
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.387 - RS (2014/0329328-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS SÁ AZAMBUJA 
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : COOTRABA- COOPERATIVA DOS TRABALHADORES DE 

BAGÉ 
EMENTA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. PRESENÇA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO. LESÃO A PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. 
DOSIMETRIA. SANÇÃO. INSTÂNCIA ORDINÁRIA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito do Município de 
Bagé, e Cootraba  - Cooperativa dos Trabalhadores de Bagé, objetivando a 
condenação pela prática de ato ímprobo, consistente na contratação da Cootraba  
-  Cooperativa dos Trabalhadores de Bagé, para suprir a necessidade de pessoal 
na Administração Pública Municipal, violando a norma constitucional que prevê o 
Concurso Público como regra geral para a investidura em cargo público.
2. O Juiz de 1º Grau julgou procedentes os pedidos de anulação do certame e, 
consequentemente, do contrato, e de improbidade administrativa contra o réu 
Carlos Sá Azambuja, julgando improcedente o pedido contra a Cooperativa ré, 
por entender que esta agiu de boa-fé ao participar da concorrência, sagrando-se 
vencedora, tendo prestado os serviços contratados, sem prejuízo aos cofres 
públicos. 
3. O Tribunal a quo foi categórico ao afirmar a existência do elemento subjetivo. 
Vejamos: "A conduta do réu, portanto, enquadrada no caput do art. 11 da Lei nº 
8.429/92, exige a presença do elemento subjetivo "dolo", o que restou 
cabalmente demonstrado nos autos, conforme se depreende da prova 
carreada." (fl. 1.686, grifo acrescentado). 
4. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda  reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
(REsp 1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe 
12.06.2013) .
5. O entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no sentido de que, como 
regra geral, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem 
enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância especial. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 22.5.2014; REsp 1.252.917/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2012; AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11.3.2014; REsp 1.203.149/RS, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma DJe 7.2.2014; e REsp 
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1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.9.2013.
6. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.
7. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.387 - RS (2014/0329328-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS SÁ AZAMBUJA 
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : COOTRABA- COOPERATIVA DOS TRABALHADORES DE 

BAGÉ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo.

No presente Agravo Regimental, alega o agravante:

Com efeito, não há que se falar em reexame de fato e de prova 
como argumento jurídico para obstar o seguimento do Recurso Especial pelo 
agravante, pois o entendimento explicitado no acórdão recorrido está em 
manifesta dissonância com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
medida em que o condenou com base na responsabilidade objetiva e sem qualquer 
circunstância específica da sua conduta subjetiva. (fl. 1866).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.387 - RS (2014/0329328-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

 Dispõe o decisum agravado:

Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa 
proposta pelo Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito do 
Município de Bagé, e Cootraba - Cooperativa dos Trabalhadores de Bagé, 
objetivando a condenação pela prática de ato ímprobo, consistente na contratação 
da Cootraba - Cooperativa dos Trabalhadores de Bagé, para suprir a necessidade 
de pessoal na Administração Pública Municipal, violando a norma constitucional 
que prevê o Concurso Público como regra geral para a investidura em cargo 
público.

O Juiz de 1º Grau julgou procedentes os pedidos de anulação do 
certame e, consequentemente, do contrato, e de improbidade administrativa 
contra o réu Carlos, julgando improcedente o pedido contra a Cooperativa ré, por 
entender que esta agiu de boa-fé ao participar da concorrência, sagrando-se 
vencedora, tendo prestado os serviços contratados, sem prejuízo aos cofres 
públicos.

O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente 
e assim consignou:

O conhecimento por parte do Prefeito, de que 
estava infringindo norma constitucional, além de manifesto, 
pelos argumentos supra, vem corroborado pelo depoimento 
prestado às fls. 1470/1472:

(...)
Destarte, a responsabilidade e o agir doloso do réu 

vem manifesta na prova colhida.
Com efeito, o agente deve responder por dolo ou 

culpa, conforme o dispositivo infringido da LIA por conduta sua.
(...)
A conduta do réu, portanto, enquadrada no caput 

do art. 11 da Lei nº 8.429/92, exige a presença do elemento 
subjetivo "dolo", o que restou cabalmente demonstrado nos 
autos, conforme se depreende da prova carreada.

Destarte, "dolo, para o art. 11 e seus incisos, é a 
vontade livre e consciente de se conduzir contra a probidade 
administrativa ou pelo menos agir nessa direção, assumindo o risco 
do resultado". 4 E isto, com a devida vênia, é incontroverso nos 
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autos.
Desta feita, com a devida vênia aos argumentos 

lançados nas razões de apelação, o dolo no agir do demandado é 
manifesto, sendo-lhe defeso, face à sua experiência no trato da 
coisa pública, alegar o desconhecimento da norma constitucional. 
Aliás, repito, o demandado, mesmo sabedor de que estava agindo 
contrariamente à lei e à Constituição Federal, agiu no sentido de 
perpetuar as ilegalidades/inconstitucionalidades, ao levar a efeito 
sucessivas prorrogações dos contratos de trabalho decorrentes da 
malfadada Concorrência Pública.

(...)
Portanto, ao violar norma constitucional, face à 

contratação, sem concurso público, por meio de processo 
licitatório, de 369 profissionais das mais diversas áreas, sendo a 
maior parte das funções inerentes as atividades-fim do Município, 
cujos cargos deveriam ser preenchidos por servidores públicos 
detentores de cargos efetivos, infringiu o demandado- apelante o 
disposto no art. 37, caput e inciso li, da Constituição Federal, 
violando os princípios da moralidade, impessoalidade, isonomia, 
legalidade e investidura em cargo público mediante concurso, o 
que autoriza, uma vez evidenciado o dolo no seu agir, a sua 
inserção no art. 11, caput, da Lei n0 8.429/92.

Quanto ao sancionamento, da mesma sorte nada há 
a retocar na douta sentença, a qual condenou o réu-apelante à 
proibição de contratar com o Poder Público por três anos e à 
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, com amparo no 
inciso 111 do art. 12 da LIA, uma vez considerada a 
reprovabilidade e gravidade do agir do demandado, sopesadas as 
circunstancias do caso concreto.

Com efeito, especificamente, no caso das ações de 
improbidade, a Lei ri' 8.429/92 prevê, a cada um dos atos ímprobos 
nela previstos, uma condenação, inclusive, modo cumulativo, e de 
acordo com o grau de gravidade, ficando a cargo do Julgador a 
dosagem da penalidade, sempre em atenção, evidentemente, ao 
princípio da proporcional idade e suficiência.

Desta feita, considerada a gravidade do agir do 
demandado, confirmo as sanções que lhe foram imputadas na 
sentença.

ISSO POSTO, desprovejo o apelo. (fls. 1683-1688, 
grifei em itálico).

Adoto como razão de decidir o parecer do Parquet Federal 
exarado pela Subprocuradora-Geral da República Dra. Sandra Cureau, às fls. 
1831-1835, que bem analisou a questão:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. I- 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
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CIVIL NÃO CONFIGURADA. II- PRETENSÃO DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. III – PARECER PELO DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO.

(...)
O agravo não merece prosperar, pois o recurso 

especial que pretende viabilizar não preenche os requisitos próprios 
de admissibilidade.

Trata-se, na origem, de ação civil pública por ato 
de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Sul em face do agravante, então prefeito 
do Município de Bagé.

A Corte de origem manteve integralmente a 
sentença, confirmando a prática de ato de improbidade 
administrativa, vez que restou confirmado o agir doloso do Prefeito 
Municipal, a teor do artigo 11 da Lei 8429/92, consubstanciado na 
contratação da Cootraba (Cooperativa dos Trabalhadores de 
Bagé), para suprir a necessidade de pessoal na Administração 
Pública Municipal, violando a norma constitucional que prevê o 
concurso público como regra geral para a investidura em cargo 
público. A condenação – proibição de contratar com o Poder 
Público por três anos e suspensão dos direitos políticos por cinco 
anos- também foi mantida pelo Tribunal a quo, sob o entendimento 
de ter sido adequado à extensão e a gravidade do dano.

Nas razões do especial, o ora agravante alega 
negativa de vigência aos artigos 535 do CPC, 935 do Código Civil, 
e 12, parágrafo único, da Lei 8429/92, assim como contrariedade 
ao artigo 11 deste mesmo dispositivo.

A par do detalhamento constante no acórdão, 
entendo não estar configurada a negativa de prestação 
jurisdicional alegada pelo agravante em violação ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil. Como cediço, o juiz não está obrigado a 
responder todas as alegações das partes para fundamentar 
suficientemente a sua decisão, tampouco se obriga a ater-se às  
alegações indicadas pelas partes ou a responder um a um a todos 
os seus argumentos.

O entendimento pacificado deste STJ é no sentido 
de que o órgão julgado não está não está impelido a analisar todos 
os temas apresentados no recurso, bastando apenas que solucione 
fundamentadamente a lide e exponha os fundamentos de sua 
convicção.

Ultrapassada essa fase, verifico que o ora 
agravante, nas razões do recurso especial (e-stj fls.1724/1743), 
limita-se a repisar o argumento de que o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul manteve a sentença que condenou 
ao agravante pela prática de ato de improbidade sem que restasse 
configurado o dolo ou a má-fé da sua conduta.

No entanto, à luz dos elementos de convicção 
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dos autos, a Corte concluiu que os atos de improbidade tinham 
sido efetivamente levados a efeito, reconhecendo o agir doloso 
do agente. Confira-se, a esse respeito, o seguinte excerto do 
acórdão impugnado (e-stj fl. 1686):

“Desta feita, com a devida vênia aos argumentos 
lançados nas razões de apelação, o dolo no agir do demandado é 
manifesto, sendo-lhe defeso, face à sua experiência no trato da 
coisa pública, alegar o desconhecimento da norma constitucional. 
Aliás, repito, o demandado, mesmo sabedor de que estava agindo 
contrariamente à lei e à Constituição Federal, agiu no sentido de 
perpetuar as ilegalidades/inconstitucionalidades, ao levar a efeito 
sucessivas prorrogações dos contratos de trabalho decorrentes da 
malfadada Concorrência Pública” 

Nesse contexto, para a desconstrução do que 
está decidido, necessário seria a incursão no contexto fático 
da causa, o que é inviável em sede de recurso especial, ao 
teor da Súmula 7 desse e. Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, destaco que a alegação do agravante, 
no sentido de ter sido absolvido pela prática de crime de 
responsabilidade, envolvendo os mesmos fatos, não interfere 
na compreensão das instâncias originárias a respeito da 
prática do ato de improbidade administrativa, dada a 
independência entre a esfera cível e penal.

Ante o exposto, opina o Ministério Público Federal 
pelo desprovimento do agravo. (grifei).

Verifica-se que o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar a 
existência do elemento subjetivo. 

A conduta do réu, portanto, enquadrada no caput 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92, exige a presença do elemento 
subjetivo "dolo", o que restou cabalmente demonstrado nos 
autos, conforme se depreende da prova carreada. (fl. 1686).

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

ATO DE IMPROBIDADE TIPIFICADO PELO ART. 11 DA 
LEI 8.429/92. PREFEITO MUNICIPAL. IRREGULARIDADES 
NO REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO 
INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL - 
IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS PRINCÍPIOS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 CPC NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO 
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RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME FÁTICO.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial em que o 
demandado, então Prefeito do Município de Congonhas/SP, 
insurge-se contra sua responsabilização pela prática de conduta 
tipificada no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa por ter 
deixado de repassar mensalmente ao Instituto Municipal de 
Seguridade Social - IMSS as verbas recolhidas dos servidores 
públicos municipais e haver descumprido empréstimo ilegalmente 
obtido junto à autarquia municipal.

2. No específico caso dos autos, o Tribunal local 
expressamente reconheceu a presença do elemento subjetivo 
"dolo", assentando que ficou provada a ausência de repasse das 
verbas públicas no valor de R$ 1.123.098,76, assim como a 
ilegalidade do empréstimo obtido pelo Executivo Municipal no 
IMSS, no valor de R$ 1.500.000,00, avença também não cumprida 
pelo demandado.

3. Segundo o acórdão recorrido, "(...) Configura ato 
de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública, em especial, a legalidade e moralidade, o 
parcelamento de contribuições previdenciárias recebida e não 
repassadas, e que foram objeto de renegociação não cumprida, e 
empréstimos tomados e não pagos, pois praticado ato visando a 
fim diverso do previsto em lei (art. 11, I, da Lei 8.429/92). Na 
aplicação das sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, o 
Julgador deverá levar em conta a extensão do dano causado, 
assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, em respeito 
aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e adequação na 
interpretação e aplicação do dispositivo".

4. Precisamente sobre o dolo, o julgamento 
impugnado afirma que, "consoante a análise minuciosa dos 
documento e provas produzidas, vislumbra-se existência de 
atos de improbidade administrativa, vez que presentes a 
má-fé e o dolo do réu/apelante, nos moldes a justificar a 
procedência do pedido, ainda que em parte".

5. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
Tribunal a quo exara fundamentação suficiente à exteriorização do 
seu entendimento sobre a questão em julgamento e quando a 
pretensão integrativa vincula-se ao mérito da decisão, e não às 
hipóteses que habilitam o manejo dos aclaratórios, que por esse 
motivo foram desacolhidos na origem. Jurisprudência corrente que 
desobriga o julgador a responder a questionamentos ou a teses das 
partes.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 
quanto à necessidade de ser comprovado o dolo genérico para a 
tipificação da conduta prevista no art. 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa. Tendo a Corte estadual expressamente consignado 
a presença desse elemento subjetivo, não há como acolher o pleito 
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recursal que busca afastar a responsabilização do demandado pela 
demonstração de inexistência de materialidade da conduta que lhe 
é imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas 
sobre as quais se pautou a decisão atacada encontra vedação no 
enunciado da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1285160/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  DJe 12/06/2013) (grifei).

No mais, o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no 
sentido, como regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta 
instância especial.

Nesse sentido: 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. 
NECESSIDADE DE DOLO GENÉRICO NO ELEMENTO 
SUBJETIVO DO TIPO. PROMOÇÃO PESSOAL EM 
PROPAGANDA. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
CARACTERIZADO. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS 
PENAS. IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, por deficiência na fundamentação. Com 
efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis 
mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. No caso dos autos, ficou comprovada a 
utilização de recursos públicos para compra de espaço publicitário 
em 5 empresas jornalísticas, tendo como propósito a promoção 
pessoal, bem como o elemento subjetivo dolo na conduta dos 
recorrentes.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, para que 
seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas 
previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a 
demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 
para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos pela culpa, nas 
hipóteses do art. 10.

4. Caso em que a conduta do agente se amolda ao 
disposto no art. 11 da Lei 8.429/1992, pois atenta contra os 
princípios da administração pública, em especial o impessoalidade 
e da moralidade, além de ofender frontalmente a norma contida no 
art. 37, § 1º, da Constituição da República, que veda a publicidade 
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governamental para fins de promoção pessoal.
5 . As considerações feitas pelo Tribunal de origem 

NÃO afastam a prática do ato de improbidade administrativa por 
violação de princípios da administração pública, uma vez que foi 
constatado o elemento subjetivo dolo na conduta do agente, 
mesmo na modalidade genérica, o que permite o reconhecimento 
de ato de improbidade administrativa.

6. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que a revisão da dosimetria das sanções aplicadas 
em ações de improbidade administrativa implica reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 
7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura 
do acórdão recorrido, exsurge a desproporcionalidade entre o 
ato praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso 
vertente.

7. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando 
o julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante 
a existência nos autos de elementos suficientes para a formação 
de seu convencimento.

8. Com relação ao argumento de que o Ministério 
Público deu parecer favorável, para afastar a pena de suspensão 
dos direitos políticos e da multa civil, cumpre asseverar que o 
magistrado não está adstrito ao parecer ministerial, podendo 
acolhê-lo ou rejeitá-lo, com base nas provas dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 435657/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/05/2014) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS 
ADOTADOS PELA ORIGEM NÃO COMBATIDOS NA 
INTEGRALIDADE PELO ESPECIAL. SÚMULA N. 283 DO 
STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A" 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO DE 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 
DESTA CORTE SUPERIOR. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. Sobre a controvérsia preliminar (o cerceamento 
de defesa alegadamente provocado pelo julgamento antecipado da 
lide), foram dois os fundamentos adotados pela instância ordinária: 
(i) mesmo sanadas as irregularidades a que alude o recorrente em 
contestação, referentes ao acórdão do TCE que fundamentou em 
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parte a ação civil pública, as contratações irregulares estão 
fartamente demonstradas nos autos por outras provas; e (ii) não 
houve cerceamento de defesa porque o réu teve a oportunidade de 
juntar defesa prévia, contestação (com documentos novos) e 
defesa escrita posterior, mas todas não afastaram a fragilidade da 
alegação do recorrente. A parte recorrente não se pronunciou 
efetivamente sobre esses pontos, tendo se limitado a reiterar o 
cerceamento de defesa, razão pela qual incide, na espécie a 
Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "a" 
do permissivo constitucional quanto à violação da Lei n. 8.429/92, 
ao argumento de que as condutas imputadas não são ímprobas. A 
ausência de indicação dos dispositivos considerados violados atrai 
a aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

3. Não fosse isso bastante, a simples leitura do 
acórdão combatido revela que, no ponto submetido à apreciação 
do Superior Tribunal de Justiça na via do especial relativa à 
caracterização da improbidade administrativa, seus fundamentos 
guardam amparo não só na legislação federal infraconstitucional, 
mas também na própria Constituição da República, sendo todos 
eles, se revertidos, capazes de alterar a solução da questão. 
Entretanto, não foi interposto recurso extraordinário, motivo pelo 
qual incide, no caso, a Súmula n. 126 desta Corte Superior.

4. Para apreciar a alegada ofensa ao art. 12, p. 
único, da Lei n. 8.429/92 aos fundamentos de que não houve 
proveito patrimonial por parte do agente, que o recorrente não 
tem qualquer outra condenação criminal ou em ação civil 
pública e que não houve dolo, seria imperioso revistar o 
contexto fático-probatório carreado aos autos, o que não é 
possível aos magistrados desta Corte Superior por incidência 
de sua Súmula n. 7.
5. Recurso especial não conhecido.

(REsp 1252917/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/02/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SANÇÕES. DOSIMETRIA. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
AUSÊNCIA. INÉPCIA DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há omissão a ser sanada no acórdão 
recorrido, já que foi analisada individualmente a conduta de cada 
um dos envolvidos, justificando-se o acréscimo da pena de 
suspensão dos direitos políticos e a multa imposta na origem com 
base nas peculiaridades do caso.

2. Apesar de insurgir-se quanto à ausência de 
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dosimetria na aplicação da pena, o agravante não fundamenta 
adequadamente a alegada contrariedade ao art. 12, parágrafo 
único, da Lei n. 8.429/92, atraindo o óbice da Súmula 284/STF.

3. Ainda que assim não fosse, o Tribunal de 
origem fixou a pena com base em critérios como a extensão 
do dano e o proveito patrimonial obtido pelo agente, de modo 
que não pode ser revista em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2014) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDOR 
PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ERECHIM. AQUISIÇÃO DE 
IMÓVEIS PELA PREFEITURA MUNICIPAL. 
EXPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. APROPRIAÇÃO ILEGAL 
DE PARTE DO VALOR POR SERVIDOR PÚBLICO E 
TERCEIRO. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 1º E 3º DA LEI 
8.429/92. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide.

2. Os arts. 1º e 3º da Lei 8.429/92 são expressos ao 
prever a responsabilização de todos, agentes públicos ou não, que 
induzam ou concorram para a prática do ato de improbidade ou 
dele se beneficiem sob qualquer forma, direta ou indireta.

3. Diante do óbice da Súmula 7/STJ, a verificação 
da proporcionalidade e da razoabilidade da sanção aplicada pelo 
Tribunal de origem não pode ser feita em recurso especial.

4. Não havendo violação aos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, modificar o quantitativo da 
sanção aplicada pela instância de origem, no caso concreto, 
enseja reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta 
instância especial (Súmula 7/STJ).

5. Recursos especiais conhecidos em parte e não 
providos.

(REsp 1203149/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 07/02/2014) (grifei).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE. EXCLUSÃO 
DE PARTE DAS SANÇÕES APLICADAS PELO JUÍZO DE 
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PRIMEIRO GRAU. PRETENSÃO DE REEXAME DA 
DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Insurge-se o recorrente contra acórdão que, ao 
examinar os fatos e as circunstâncias do caso concreto, concluiu 
pela desproporção das penalidades cominadas pelo juízo de 
primeiro grau e dessa forma afastou as sanções de suspensão dos 
direitos políticos e proibição de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios.

2. Inviável a análise de eventual afronta a 
dispositivo constitucional na via do Recurso Especial, considerando 
a competência outorgada pelo art. 102, III, "a" da CF/88 ao 
Supremo Tribunal Federal.

3. A regra geral, assentada na jurisprudência 
do STJ, é no sentido de que "modificar o quantitativo da 
sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância 
especial (Súmula 7/STJ)." (RESP 1.229.495/SP, Rel. Min. Eliana 
Calmon).

4. Precedente que se amolda à espécie do autos, 
em que o acórdão de origem verificou a razoabilidade da 
dosimetria das penas com base em particularidades e 
circunstâncias do caso concreto.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1326762/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17/09/2013) (grifei).

Por fim, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a" e "b", do 
Código de Processo Civil, nego provimento ao Agravo. 

Enfim, reafirmo que o Tribunal a quo foi categórico ao afirmar a existência do 

elemento subjetivo. Vejamos:

A conduta do réu, portanto, enquadrada no caput 
do art. 11 da Lei nº 8.429/92, exige a presença do elemento 
subjetivo "dolo", o que restou cabalmente demonstrado nos 
autos, conforme se depreende da prova carreada. (fl. 1686, 
grifei).
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Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões firmadas 

pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

No mais, o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no sentido, como 

regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 

reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância especial.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Por fim, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0329328-5 AREsp 641.387 / RS

Números Origem:  00304156820148217000  00410300079721  00411200064119  00797212820038210004  
02206295020138217000  02818344620148217000  2206295020138217000  
2818344620148217000  304156820148217000  410300079721  411200064119  
70054960026  70058378522  70060892718  70062462890  797212820038210004

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS SÁ AZAMBUJA
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : COOTRABA- COOPERATIVA DOS TRABALHADORES DE BAGÉ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS SÁ AZAMBUJA
ADVOGADO : GIOVANI BORTOLINI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : COOTRABA- COOPERATIVA DOS TRABALHADORES DE BAGÉ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1415694 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  15 de 4


